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1. Introdução 
 

De forma a garantir a informação e a participação do público, a Agência Portuguesa do 

Ambiente, enquanto Autoridade Nacional para o Licenciamento Único de Ambiente 

(ANLUA), procedeu à Consulta Pública dos elementos constantes no processo de 

Licenciamento Único Ambiental (LUA) do estabelecimento NAVALRIA-Docas,Construções e 

Reparações Navais, SA, sujeita a um procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental ao 

abrigo do DL n.º 151-B/2013, de 31 de outubro (Diploma AIA), na sua redação atual. 

 

2. Período de Consulta Pública 
 

A Consulta Pública decorreu durante o período de 15 dias úteis, de 8 a 28 de outubro de 

2026. 

 

3. Publicitação 
 

Os elementos constantes do pedido de licenciamento foram disponibilizados para consulta 

no portal Participa (http://participa.pt/). 

A divulgação desta Consulta foi feita por meio de afixação de Edital na Câmara Municipal 

de Aveiro, na União das Freguesias de Glória e Vera Cruz e na Comissão de Coordenação 

e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDR- C). 

 

4. Proveniência e Quantificação das Exposições Recebidas 
 

Durante o período de consulta pública foram recebidas 5 participações a seguir 

discriminadas. 

 

#1 

Data: 15/10/2026 

Autor: Particular 

Tipologia: Concordância 

Comentário: ok 

 

 

http://participa.pt/
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#2 

Data: 15/10/2026 

Autor: Particular 

Tipologia: Concordância 

Comentário: Reciclar,  reutilizar e  economia circular 

 

#3 

Data: 20/10/2026 

Autor: Particular 

Tipologia: Discordância 

Comentário: Ver o anexo 

Anexo I “Participação #3” 

 

#4 

Data: 24/10/2026 

Autor: Particular 

Tipologia: Discordância 

Comentário: Discordo totalmente, pois irá ter um impacto ambiental extremamente 

negativo. Não irá beneficiar ninguém, mas sim prejudicar. 

 

#5 

Data: 26/10/2026 

Autor: Particular 

Tipologia: Sugestão 

Comentário: Reconheço como positivos a redução da área e da capacidade instalada, 

a requalificação do Parque de Resíduos e a separação das redes de águas pluviais. O 

estaleiro situa-se na ZEC e na ZPE da Ria de Aveiro (Rede Natura 2000), o que 

justifica um nível de exigência elevado. Apresento as seguintes observações: 

 

1. Condicionante 1.1 da DIA (AT4 e AT6) 

A DIA exigia a cobertura destas áreas e a CCDR-C rejeitou, em audiência prévia, o 

argumento de inviabilidade técnica. O Projeto de Execução não as cobre e destina-

as apenas a resíduos não perigosos. Solicita-se: 

a) caracterização analítica dos resíduos de limpeza e raspagem de casco antes de 

serem classificados como não perigosos, dada a possível presença de tintas 

antivegetativas; 

b) um procedimento que impeça o encaminhamento para a AT6 de isolamento com 

amianto (RP18) juntamente com isolamento não perigoso (RN16); 

c) especificação dos resíduos “120199 – sem outras especificações” (60,5 t/ano) 

armazenados em áreas descobertas. 

 

2. Rede de águas pluviais potencialmente contaminadas 

O relatório de inspeção (Anexo XXII) identificou ruturas, corrosão e sedimentação, e 

a reparação ficou para 6 a 12 meses. Solicita-se que a atividade só se inicie depois 

da reparação e de nova verificação da estanquicidade, ou que se definam medidas 

provisórias de contenção para esse período. 
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3. Descarga para a Ria de Aveiro 

O documento afirma não haver descarga no meio hídrico (p. 22 e 39), mas prevê 

descarga de pluviais do plano horizontal para a Ria em elevada precipitação, apenas 

com separador de hidrocarbonetos (p. 19). Solicita-se: 

a) uma definição quantitativa de “elevada precipitação” e dos critérios de suspensão 

do desmantelamento, com registo das suspensões; 

b) a retenção da primeira chuvada; 

c) monitorização da descarga e dos sedimentos junto ao ponto de rejeição, à doca 

seca e ao plano horizontal, com situação de referência prévia. 

 

4. Lavagem a alta pressão 

Estima-se a perda de 85% da água de lavagem por dispersão (p. 21). Solicita-se que 

se esclareça o seu destino e que se exijam telas ou barreiras de contenção, para 

evitar o arrastamento de partículas de tinta para a Ria. 

 

5. Emissões difusas do oxicorte 

A avaliação da qualidade do ar considera essencialmente o tráfego. O oxicorte manual 

ao ar livre pode gerar fumos metálicos e volatilizar revestimentos antigos, e o projeto 

prevê componentes com PCB. Solicita-se a avaliação destas emissões, a preferência 

pelo corte mecânico sempre que viável e medidas de controlo adequadas. 

 

6. Amianto e subcontratação 

Solicita-se que fiquem definidos os requisitos contratuais mínimos da empresa 

subcontratada e um procedimento específico para remoção de amianto, incluindo 

empresa habilitada, plano de trabalhos e monitorização de fibras no ar. 

 

7. Solos escavados 

Prevê-se reutilizar internamente 295 m³ de solo sob o atual Parque de Resíduos sem 

caracterização prévia (p. 30). Solicita-se a sua análise antes de qualquer reutilização. 

 

8. Balanço de carbono 

O benefício de 5 619 t CO₂eq/ano evitadas foi calculado para 5 500 t/ano. O 

documento indica, porém, uma quantidade máxima efetivamente processada de 

cerca de 1 255 t/ano, o que tornaria o benefício cerca de quatro vezes inferior. 

Solicita-se a revisão do cálculo e a explicitação do cenário de referência. 

 

9. Energia e transporte 

O consumo de gasóleo (15 525 L/ano) é muito superior ao de eletricidade, e não é 

claro se este inclui a bombagem da doca seca e a ETARI. Solicita-se: 

a) a discriminação dos consumos por operação; 

b) a preferência por equipamentos elétricos ou com normas de emissão recentes, 

também para os subcontratados; 

c) a avaliação da expedição dos metais ferrosos por via marítima ou ferroviária, 

aproveitando a localização portuária e a proximidade ao Ramal do Porto de Aveiro; 

d) a ponderação de produção fotovoltaica nas coberturas existentes ou na nova 

cobertura do Parque de Resíduos. 
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10. Ruído e equipamentos 

Solicita-se: 

a) uma medição de ruído ambiente antes do início da atividade, com identificação 

dos recetores sensíveis; 

b) que a receção de navios em doca seca fique condicionada à proteção anódica da 

porta da doca e do elevador naval. 

 

11. Rigor do documento 

Assinalam-se incoerências a corrigir: 

a) a capacidade de retenção do Parque de Resíduos surge como 7 m³ (p. 18) e cerca 

de 9 m³ (p. 48); 

b) há referências a quadros erradas e um erro de referência não resolvido (p. 24); 

c) o acetileno consta do Quadro 4.9 embora o processo descrito use propano e 

oxigénio. 
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5. Análise das Exposições Recebidas 
 

As exposições recebidas foram objeto de apreciação e ponderação pela Comissão de 

Avaliação (CA), através do seu Parecer Técnico Final (PTF) sobre a conformidade ambiental 

do projeto de execução. 
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6. Anexos 
 

Anexo I “Participação #3” 
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